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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARCOS EVANGELISTA DE MORAIS
ADVOGADO : RICARDO RENZO SEWAYBRICK - SP487152
AGRAVADO : BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. ALEGADA CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DO SEGURADO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A reclamação amparada no art. 105, I, f, da Constituição Federal é 
um remédio destinado a preservar a competência do Superior Tribunal 
de Justiça sempre que haja indevida usurpação por parte de outros 
órgãos ou para garantir a autoridade de suas decisões, não sendo 
admissível o seu uso para reforma de decisões proferidas pelas 
instâncias ordinárias em desconformidade, alegadamente, com 
jurisprudência desta Corte de Justiça, as quais devem ser objeto de 
impugnação por meio do recurso próprio. Precedentes.
2. No caso, a parte agravante não apontou o descumprimento de 
nenhum comando jurisdicional exarado pelo STJ no âmbito da relação 
jurídico-processual estabelecida entre as partes do processo 
originário, tendo como única pretensão a adequação do julgado 
impugnado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/04/2024 a 30/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto 
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Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA41362502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 02/05/2024 16:34:50
Código de Controle do Documento: 37daca79-ddd1-402c-9eec-3b37969b335a



AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 46875 - SP (2023/0458381-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARCOS EVANGELISTA DE MORAIS
ADVOGADO : RICARDO RENZO SEWAYBRICK - SP487152
AGRAVADO : BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
 
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. ALEGADA CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DO SEGURADO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A reclamação amparada no art. 105, I, f, da Constituição Federal é 
um remédio destinado a preservar a competência do Superior Tribunal 
de Justiça sempre que haja indevida usurpação por parte de outros 
órgãos ou para garantir a autoridade de suas decisões, não sendo 
admissível o seu uso para reforma de decisões proferidas pelas 
instâncias ordinárias em desconformidade, alegadamente, com 
jurisprudência desta Corte de Justiça, as quais devem ser objeto de 
impugnação por meio do recurso próprio. Precedentes.
2. No caso, a parte agravante não apontou o descumprimento de 
nenhum comando jurisdicional exarado pelo STJ no âmbito da relação 
jurídico-processual estabelecida entre as partes do processo 
originário, tendo como única pretensão a adequação do julgado 
impugnado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por MARCOS EVANGELISTA DE 
MORAIS (MARCOS) contra decisão monocrática de minha lavra, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA À 
SÚMULA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO 
CABIMENTO. RECLAMAÇÃO NÃO CONHECIDA (e-STJ, fl. 54).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que sua reclamação não 
teria alegado ofensa à súmula, propriamente, mas aos diversos acórdãos desta Corte 
Superior que fixaram o entendimento nela sintetizado, confira-se:

 
[...]  que se busca com o presente, não é garantir observância ao 
enunciado da supracitada Súmula [nº 235 do STJ], é justamente, 
garantir a autoridade de decisões deste Tribunal, que há muito vem 
decidindo no sentido de que a conexão não determina a reunião dos 
processos, se um deles já foi julgado (e-STJ, fl. 71)

 

Não foi apresentada impugnação, porque a parte recorrida não possui 
representação nos autos (e-STJ, fl. 79).

É o relatório.

 

 
 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De acordo com o art. 187 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, para preservar a competência do Tribunal ou garantir a autoridade de suas 
decisões, caberá reclamação da parte interessada. 

Com a entrada em vigor do atual CPC, o art. 988 reproduziu nos incisos I e II 
o dispositivo regimental. Acresceu, ainda, a garantia da observância de acórdão 
proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência.

O único inciso do art. 988 do CPC/2015 que faz alusão ao cabimento de 
Reclamação para garantir a observância de enunciado de súmula é o inciso III que 
restringe a proteção da Reclamação quanto a ofensa às súmulas vinculantes do 
Supremo Tribunal Federal.

Assim, não se mostra cabível o ajuizamento de reclamação por suposta 
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inobservância do entendimento fixado em Súmula não vinculante.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. 
DESCABIMENTO DE RECLAMAÇÃO CONTRA ALEGADA 
VIOLAÇÃO DE SÚMULA E DE JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
DESTA CORTE.
1. A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o 
jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese posta 
em enunciado de súmula deste Tribunal.
Tal entendimento deflui do fato de que o único inciso do art. 988 do 
CPC/2015 que faz alusão ao cabimento de Reclamação para garantir 
a observância de enunciado de súmula é o inciso III que restringe a 
proteção da Reclamação à ofensa às súmulas vinculantes do Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes.
2. Não sendo admissível a reclamação, é inviável o conhecimento da 
matéria nela posta, ainda que se trate de questão penal de ordem 
pública.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Rcl n. 41.479/MG, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Terceira Seção, julgado em 24/3/2021, DJe de 29/3/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DA URV LEI N. 
8.880/1994. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
I - Trata-se de reclamação interposta, alegando, resumidamente, 
descumprimento de decisão desta Corte.
II - A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o 
jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese posta 
em enunciado de súmula deste Tribunal. Tal entendimento deflui do 
fato de que o único inciso do art. 988 do CPC/2015 que faz alusão ao 
cabimento de Reclamação para garantir a observância de enunciado 
de súmula é o inciso III que restringe a proteção da Reclamação à 
ofensa às súmulas vinculantes do Supremo Tribunal Federal. (AgRg 
na Rcl n. 41.479/MG, relator Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, 
Terceira Seção, julgado em 24/3/2021, DJe 29/3/2021). Nesse mesmo 
sentido: AgInt na Rcl n. 41.684/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 31/8/2021, DJe 9/9/2021.
(AgInt na Rcl n. 42.830/MT, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
Primeira Seção, julgado em 20/9/2022, DJe de 22/9/2022.)

 

Nas razões do seu agravo interno MARCOS alegou que não alega ofensa 
propriamente à Súmula nº 235 do STJ, mas sim aos julgados desta Corte, que teria 
fixado o entendimento jurisprudencial posteriormente sintetizado no destacado 
enunciado sumular.

Para efeito de cabimento de reclamação, porém, o descumprimento de 
decisão judicial, a que se referem os arts. 187 do RISTJ e 988, II, do CPC, é aquele 
que diz respeito especificamente à parte reclamante. Apenas pode apresentar 
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reclamação a parte diretamente afetada pela decisão judicial supostamente 
descumprida.

No caso dos autos, não se identifica nenhuma decisão desta Corte proferida 
em benefício de MARCOS cuja autoridade esteja sendo desrespeitada.

A rigor, o que ele alega em suas petições, é que o TJSP estaria 
simplesmente deixando de observar o entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior acerca da reunião de processos em caso de conexão, entendimento este 
fixado em diversos julgados e resumido pela Súmula nº 238 do STJ.

Ocorre que a reclamação, repita-se, não é via adequada para preservar a 
jurisprudência do STJ, mas sim a autoridade de suas decisões tomadas em um 
determinado caso concreto.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. 
PRESERVAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. É cediço que a reclamação não tem cabimento como sucedâneo 
recursal, nem é adequada à preservação da jurisprudência do STJ; ela 
presta-se a preservar a autoridade de decisão tomada em caso 
concreto e envolvendo as partes postas no litígio do qual ela origina-
se.
2. No caso, a parte agravante não apontou o descumprimento de 
nenhum comando jurisdicional exarado pelo STJ no âmbito da relação 
jurídico-processual estabelecida entre as partes do processo originário, 
tendo como única pretensão a adequação do julgado impugnado à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça; desse modo, não 
merece reparos a decisão que indeferiu liminarmente a presente 
reclamação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na Rcl n. 40.382/SP, relator Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, Primeira Seção, julgado em 30/5/2023, DJe de 
6/6/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA 
ACÓRDÃO PROFERIDO POR TRIBUNAL ESTADUAL SOB O 
FUNDAMENTO DE INOBSERVÂNCIA DA JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. RECLAMAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A reclamação amparada no art. 105, I, f, da Constituição Federal é 
um remédio destinado a preservar a competência do Superior Tribunal 
de Justiça sempre que haja indevida usurpação por parte de outros 
órgãos ou para garantir a autoridade de suas decisões, não sendo 
admissível o seu uso para reforma de decisões proferidas pelas 
instâncias ordinárias em desconformidade, alegadamente, com 
jurisprudência desta Corte de Justiça, as quais devem ser objeto de 
impugnação por meio do recurso próprio. Precedentes. Reclamação 
indeferida liminarmente.
2. Agravo interno desprovido.
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(AgInt na Rcl n. 44.579/MG, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Segunda Seção, julgado em 8/3/2023, DJe de 15/3/2023.)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. ALEGADA CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DO SEGURADO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Na vertente hipótese, o recorrente alega que a decisão prolatada na 
origem teria contrariado a jurisprudência desta Corte acerca da 
aplicação do instituto da decadência em demandas revisionais 
previdenciárias.
2. A Reclamação, prevista no art. 105, I, f, da CF, não é a via 
adequada para preservar a jurisprudência do STJ, mas, sim, a 
autoridade de decisão tomada em caso concreto, envolvendo as 
partes postas no litígio do qual ela se origina, sob pena de tornar o 
instrumento processual mero sucedâneo recursal.
3. É incabível a reclamação contra decisão de Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais com a finalidade de discutir contrariedade 
à jurisprudência dominante ou sumulada do STJ.
(AgInt na Rcl n. 31.462/SP, relator Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Seção, julgado em 
29/3/2022, DJe de 31/3/2022.)
 

 
Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

 

 

 

 

 

 

Documento eletrônico VDA41170248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 22/04/2024 18:52:20
Código de Controle do Documento: e9151aae-afc5-4654-924f-0c95aed742d1



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt na Rcl 46.875 / SP
Número Registro: 2023/0458381-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10693834420208260100 10933213920208260100 10933768720188260100

Sessão Virtual de 24/04/2024 a 30/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MARCOS EVANGELISTA DE MORAIS
ADVOGADO : RICARDO RENZO SEWAYBRICK - SP487152
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOS EVANGELISTA DE MORAIS
ADVOGADO : RICARDO RENZO SEWAYBRICK - SP487152
AGRAVADO : BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/04/2024 a 30/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul Araújo,
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 01 de maio de 2024
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